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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 9/2022-0032 

PROCESSO N° 920220032 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, COM BASE NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ART. 47 E 48) 

O  procedimento  licitatório  obedecerá,  conforme  o  caso,  integralmente  a  Lei  nº  
10.520/2002;  o  Decreto  Federal10.024/2019;  subsidiariamente  a  Lei  Federal  nº  8.666/93  
e  alterações;  a  Lei  Complementar  123/2006  e  suas alterações; o Decreto Federal 7.892/2013 
e demais disposições legais regulamentares vigentes aplicáveis à presente licitação, Decreto 
executivo nº 007/2017 e 008/2017 devendo ser observadas as seguintes disposições 
 

OBJETO: 
Descrição do Objeto. 
PREGÃO   ELETRÔNICO   DO   TIPO   MENOR   PREÇO – SRP para contratação de empresa 
especializada de licença de módulo de contabilidade, licitação e Portal da transparência 
em atendimento a Lei de acesso a informação, junto a Prefeitura Municipal de Tenente 
Ananias/RN. Conforme Termo de Referência que é parte integrante do Edital. 
 
DIA/HORÁRIOS: 

INÍCIO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 15/07/2022 Hora: 17:00:00 

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS:  27/07/2022 Hora: 09:00:00 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/07/2022 Hora: 09:05:00 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL www.bbmnetlicitacoes.com.br   

- Endereço:  www.tenenteananias.rn.gov.br  (AVISO DE LICITAÇÃO/EDITAIS) 

LOCAL: - www.bbmnetlicitacoes.com.br  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

1. - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 

1.1 – A Prefeitura Municipal de Tenente Ananias, Estado do Rio Grande do Norte através do Pregoeiro, 
designado e sua equipe de apoio, torna público para conhecimento  dos  interessados  que  na  data,  
horário  e  local  já indicados  anteriormente,  realizar-se-á  licitação  na  modalidade  PREGÃO  
ELETRÔNICO,  do  tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.tenenteananias.rn.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de  segurança  -  criptografia  e  autenticação  -  em  todas  as  suas  fases.  Os  trabalhos  
serão  conduzidos  pelo servidor ARISTOTELES BARRETO DE ARAUJO SARMENTO,   denominado   
Pregoeiro, conforme portaria nº 003/2022-GP datada de 04 de janeiro de 2022,    mediante   a   inserção   
e monitoramento de dados gerados ou transferidos  para o aplicativo "BBMNET  Licitações", constante 
da página eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br 

2. - DO OBJETO: 

2.1 - PREGÃO   ELETRÔNICO   DO   TIPO   MENOR   PREÇO - SRP para contratação de 
empresa especializada de licença de módulo de contabilidade, licitação e Portal da 
transparência em atendimento a Lei de acesso a informação, junto a Prefeitura Municipal 
de Tenente Ananias/RN. Conforme Termo de Referência que é parte integrante do Edital. 
3. – DA PARTICIPAÇÃO: 

3.1 - A  participação  no  Pregão  Eletrônico  se  dará  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  e  
intransferível  do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da proposta 
inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 

 
3.2 – Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  
pública  do  pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4. - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 
Administração, o licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada 
para recebimento das propostas. 

5. – DA IMPUGNAÇÃO: 

5.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 

5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 
interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento 
das propostas. 

6. - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

 6.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste edital e seu anexo. 

 6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 
licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

 6.2.1 - estejam constituídos sob a forma de consórcio;  

6.2.2 - estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e 
de contratar;  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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6.2.3 - sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;  

6.2.4 - não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concurso de 
credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal.  

6.2.5 - sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

Nota Explicativa: O objeto social incompatível com o objeto da licitação é impeditivo à 
Contratação, a ser aferido na fase de Habilitação Jurídica. Nesse sentindo o Tribunal de Contas 
da União, no Acordão 642/2014 – Plenário, estabelece que: “30. Primeiramente, divirjo da 
unidade técnica quando indica que a exigência do contrato social das licitantes não seria 
destinada a comprovação da adequação do ramo de atuação das empresas com os serviços 
objeto do certame. 31. Ocorre que o Art. 28, Inciso III, da Lei 8.666/1993 inclui o contrato social, 
devidamente registrado, entre os documentos exigíveis para fins de comprovação de que a 
licitante tem a atividade comercial compatível com o objeto licitado. 32. O objeto social da 
empresa delineado no contrato social devidamente registrado comprova não apenas o exercício 
da atividade empresarial requerida na licitação, mas também que a empresa o fez de forma 
regular. E nesse ponto ressalto que a Administração deve sempre prestigiar a legalidade. Não 
basta que a licitante detenha a capacidade comercial de fato, faz-se necessário que ela esteja 
em conformidade com a Lei”  

ATENÇÃO: 6.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração 
constante no ANEXO 05 para fins de habilita                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
ção, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no 
campo próprio o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. (Lei 
Complementar 123/2006 e alterações). 
 
6.4. Quanto à exigência de Balanço Patrimonial, o Decreto nº 8.538/2015 menciona que na habilitação 
em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não será 
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social. Ou seja, na participação em licitações de âmbito federal as ME e EPP estão 
dispensadas da apresentação de Balanço nos casos mencionados. Vale lembrar que o Balanço 
Patrimonial consiste num dos documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira, 
conforme menciona o art. 31 da lei nº 8.666/93. Ainda sobre o estatuto das microempresas e empresas 
de pequeno porte (LC nº 123/2006), dentre os benefícios nos parece merecer destaque o regime tributário 
do Simples Nacional. ME e EPP enquadradas no Simples Nacional não são obrigadas a fazer o Balanço 
Patrimonial anual; 
 
6.5. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido as Empresa 
de Pequeno Porte – EPP e micro empresa – ME licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões 
relacionadas no artigo terceiro da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei Federal 
Complementar N° 147 de 7 de agosto de 2014; 

7. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

7.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

7.1.1 - coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
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7.1.2 - responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

7.1.3 - abrir as propostas de preços; 

7.1.4 - analisar a aceitabilidade das propostas; 

7.1.5 - desclassificar propostas indicando os motivos; 

7.1.6 - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance 
de menor preço; 

7.1.7 - verificar a habilitação do proponente; 

7.1.8 - declarar o vencedor; 

7.1.9 - receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 
julgamento; 

7.1.10 - elaborar a ata da sessão; 

7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação. 

8. – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET: 

8.1 – Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão 
ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 

8.2 – As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

8.2.1 – Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de 
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no 
site www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

9. – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

9.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio 
do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br , opção "Login" opção “Licitação 
Pública” “Sala de Negociação” 

9.1.1 – As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e 
horário definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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9.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

9.3.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade 
da sessão. 

9.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, 
o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

9.5 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

10. - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

10.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento 
de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 
contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

10.2.1- Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 
condições: 

 10.2.1.1 - Os Serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes 
deste Edital e Termo de Referência. 

10.2.1.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR TOTAL do item.  

10.3 – No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar dados no campo indicado 

dentro da plataforma BBMNET Licitações. 

10.3.1 verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da 
plataforma BBMNET Licitações 

10.4 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 
apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais 
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como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento 
do objeto licitado. 

11. - ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 

11.1 - A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com 
a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado no item 9.1, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

11.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente 
pelos licitantes serão consideradas lances.   

11.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado 
para o lote. 

11.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 
pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.  
  
 11.3.1 – Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora 
da ordem sequencial. 

11.4 – O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 

11.5 – Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de 
fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não ultrapassará 30 (trinta) minutos. 

11.4. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 

prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois 

minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 

01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para o 

encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço 

registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema 

prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do 

registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” e, 

assim, sucessivamente. 

  

11.4.1 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 

automático, conforme explanado acima. 
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11.4.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na 

sala de negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso 

de uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 

 

11.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 

estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 

desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado no item 14 deste Edital 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 – Estatuto de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte. 

 
“Artigo 44: Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 
a microempresa e empresas de pequeno porte. 
§ 1º Entende-se por empate  aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas  de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será de 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor preço. 
Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á 
da seguinte forma: 
I  –  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá  apresentar  
proposta  de  preço  inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado; 
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa  de pequeno porte, na  forma  do  inciso  
I  do  caput  deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, 
será realizado sorteio.” 

11.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

11.7 - O art. 13, inc. III, do Decreto nº 5.450/05, que regulamenta o pregão eletrônico no âmbito 
da Administração, prevê que cabe ao licitante interessado em participar do pregão eletrônico 
responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances , inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
11.8 - Nesse contexto, é indispensável que a Administração avalie as circunstâncias do caso 
concreto, em que o particular venha solicitar a exclusão da sua proposta sob o argumento de erro 
na formulação do seu lance na fase respectiva do pregão eletrônico, Isso porque, sabendo-se que 

é dever do particular formular propostas sérias, firmes e concretas, a mera alegação de que houve algum 
equívoco na formulação do lance não constitui fator suficiente para afastar o dever de manutenção da sua 
oferta: 

a)  As propostas devem ser sérias, isto é, feitas com o propósito de serem mantidas 
e cumpridas, só ofertem lances se realmente for entregar o item licitado, evitando assim a 
DESISTÊNCIA do item, causando transtorno e prejuízo para administração; 
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b) As propostas devem ser firmes, sem cláusulas restritivas, resolutivas ou excepcionais, 
embora possam ser condicionadas à aceitação de certas alterações das cláusulas facultativas 
do caderno de encargos. 

 
11. 9 - Os  documentos  relativos  à  habilitação  (ANEXO  02),  assim  como  a  PROPOSTA  DE  
PREÇOS,  os  licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, sendo que a proposta 
deve ser apresentada com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, bem como a documentação de habilitação, quando 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, os quais ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. Os documentos que forem possíveis de serem 
autenticadoseletronicamente  será  dispensado  de  serem  enviados  em  originais,  bem  como  a  
proposta  e  os  documentos declaratórios que forem assinados eletronicamente. Ressaltamos que 
os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público,  após  o  encerramento  do  envio  
de  lances.  Caso,  haja  a  necessidade  de  apresentação  de  documentos complementares será 
concedido um prazo de 30 (Trinta) minutos , para o envio. 
 

ATENÇÃO:  11.12  Solicitamos  que  as  empresas  escaneiem  todos  os  documentos  em  um  
único  arquivo  para  ser enviado no sistema. Não sendo possível poderá ser dividido em dois os 
mais arquivos. 

 
11.13. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido 
acarretará nas sanções previstas no item 14 deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
 
11.14.  Se  a  proposta  ou  o  lance  de  menor  valor  não  for  aceitável  ou  se  o  fornecedor  desatender  
às  exigências habilitatórias,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  o  lance  subsequente,  verificando  
a  sua  compatibilidade  e  a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o 
Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
11.15. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação; 
 
11.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor 
da proposta ou lance de menor preço por item. 

 

12. - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

12.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor por lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim 
decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas 
neste edital. 

12.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima 
do valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 

12.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro 
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 
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10.520/2002 e 8.666/93. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências 
para habilitação contidas nos itens 13 e 14 deste Edital. 

12.3.3 – No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 
apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 13 e 14, a contar 
da convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 

12.3.4 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 13 e 14, ou ainda o envio dos 
documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste 
edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo 
devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

12.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

12.5 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 
exigências fixadas neste Edital.  

12.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma 
que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou 
superfaturados. 

12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de 
habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 

13. - DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Os documentos relativos à habilitação, acompanhados da proposta escrita de preços, dos 

licitantes, deverão ser encaminhados até a abertura da sessão pública, conforme previsto neste edital, 

contados da convocação do Pregoeiro, por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, 

“doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação 

estabelecidas pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

13.2. Franqueada vista aos interessados e decorrido o prazo de 30 (Trinta) minutos, será aberto o 

prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. 

13.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 

Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

13.4. Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma 

constante do item 13.1, facultado aos vencedores, se quiserem enviar,  deverão ser relacionados e 

apresentados na sede da Prefeitura, localizada na Rua Antônio Fortunato dos Santos, S/N Centro 

Tenente Ananias/RN – CEP 59.955-000, das 08 h às 12 h, em até 3 (três) dias úteis após o 



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação 

das penalidades cabíveis.  

13.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados dos 

originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

13.4.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

13.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

13.6 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 

 13.6.1 - Para Habilitação Jurídica: 

 a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e/ou de todos os sócios; 
 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado sede da empresa, no caso de sociedades comerciais; ou 
 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado sede da empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição de 
seus diretores, no caso de sociedades por ações; ou 

  
d)  Decreto de autorização,  devidamente  arquivado,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  

estrangeira  em funcionamento no País; ou 
 
e) Registro Comercial, no caso de empresa individual; e 
 
f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 

 
II) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
 

b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, através da Certidão Negativa Conjunta de 
Tributos Federais, da Dívida Ativa da União e de Débitos Previdenciários, nos termos da Portaria nº 
443, de 17 de outubro de 2014, que altera a Portaria 358, de 05 de setembro de 2014; 

 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
d) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade da certidão 

especificada na letra“c”, acima; 
 
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
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f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica 

Federal junto ao FGTS; e 
 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
h) Alvará de Funcionamento da Cidade de Origem da empresa.  
i  
 

III) Qualificação Técnica: 
a) Atestado de capacidade técnica emitido por órgão público, comprovando o bom desempenho 

anterior no fornecimento de Serviços correlatos ao objeto da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
9/2022-0032. 

 
IV) Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Declaração de Informações Socioeconômicas e fiscais (DEFIS) referente ao Exercício 
anterior. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 25, caput), acompanhado do Recibo de Entrega, sendo 
ela optante pelo Simples Nacional; 

 
b) A empresa que não se enquadrar no item IV alínea a), deverá apresentar o Balanço 

Patrimonial ou DRE - Demonstração do Resultado do Exercício acompanhado do Recibo de Entrega. 
 
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) judicial(ais) 

da sede da pessoa jurídica, relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 30 (trinta) dias 
à data de realização da sessão deste certame, quando não for expressa a validade da referida 
certidão. 

 
V) Outros Documentos de Natureza Declaratória: 

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação (ver modelo 
conforme Anexo 03); 

 
b) Declaração do licitante exigida no inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) (ver modelo conforme Anexo 04); 
 
c) Declaração de que os Serviços solicitados serão entregues no Município de Tenente 

Ananias/RN (ver modelo conforme Anexo 06); 
 

d) Comprovação da inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
avença, através da seguinte documentação: 

 
d.1) Resultado da consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, mantido pelo Portal da Transparência; 
 
d.2)  Certidão  Negativa  de  Improbidade  Administrativa  e  Inelegibilidade  comprovando  o  nada  

consta  junto  ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ; 

 
d.3) Certidão Negativa de empresas Punidas obtida no CNEP – Portal da Transparência, e  
 
d.4) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, obtida no TCU. 
 
e) As certidões acima referidas (alíneas “d.1, d.2, d.3 e d.4”) poderão ser obtidas em consulta 

consolidada no endereço eletrônico a seguir: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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f) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
OU EQUIPARADO (ver modelo conforme Anexo 05) 

 

13.6.2. Considerações Gerais sobre a HABILITAÇÃO: 
a) Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) 

representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s); 
 
b) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópias 

simples ou autenticadas em cartório competente,; 
 
c) As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, não se admitindo 

documentos elegíveis; 

13.7 - ATENÇÃO SENHORES LICITANTES QUANTO A DOCUMENTAÇÃO POR 
FAVOR SER OBJETIVO NO QUE SE REFERE AO EDITAL, VAMOS EVITAR ACÚMULO DE 
PAPEL ENVIANDO DOCUMENTOS DESNECESSÁRIOS QUE NÃO CONSTA NO EDITAL. 

          13.8 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia simples ou autenticada, publicação em órgão da 
imprensa oficial ou ainda por meio de cópia simples.  

13.8.1 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo 
nos documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 180 dias. 

13.9 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 

13.10 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 
habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

14.– DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E COOPERATIVAS: 

14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e 
às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

14.1.1 -Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, e  Lei 
Federal Complementar N° 147 de 7 de agosto de 2014,   a licitante que se enquadrar como 
Empresa de Pequeno Porte – EPP e micro empresa – ME, conforme definido naquela Lei, deverá  
através de DECLARAÇÃO FORMAL, nos termos do item 14 deste Edital, assinada por 
representante legal, juntamente com a CERTIDÃO SIMPLIFICADA. 

 14.1.2 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. 
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14.1.2.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 
perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

14.1.3 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

14.1.3.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta 
de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

14.1.3.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem 
classificada possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, 
na forma dos itens 12.3.1 e 13.0 deste edital. 

14.1.4 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 14.1.2.1, o pregoeiro 
convocará o representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa 
mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior 
ao menor lance registrado para o lote no prazo de cinco minutos. 

 14.1.4.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 
registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 14.1.2.1 deverão 
ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

 14.1.4.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro 
apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada 
arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na sala virtual, e que deverá 
apresentar a documentação de habilitação e da proposta de preços, conforme item 12.3.1 deste 
edital. 

 14.1.4.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada 
licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 
inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados 
inválidos. 

14.1.5 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo 
pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro 
para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 

14.1.5.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 
anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 14.1.2.2. 

14.1.5.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat de 
mensagens”. 



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

14.1.5.3 – A partir da convocação de que trata o item 14.1.4.2, a microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta 
inferior à então mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão 
de seu direito. 

14.1.5.4 – Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 
exercite o seu direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da 
apresentação desta no “chat de mensagens”, conforme estabelece o item 12.3.1 deste edital para 
encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços,  

14.1.6 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno 
porte e cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 
particularidades de cada pessoa jurídica. 

 14.1.7 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional 
de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação 
da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual 
período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial.  

15 – DOS RECURSOS14. DOS RECURSOS 

15.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio 

eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 

www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

15.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 

eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br opção RECURSO, e a apresentação de documentos 

relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na Prefeitura 

Municipal de Tenente Ananias/RN, localizada na Rua Antônio Fortunato dos Santos, S/N centro 

Tenente Ananias/RN das 08 h às 12 h, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, 

observados os prazos estabelecidos. 

15.3. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a 

homologação do procedimento licitatório. 

15.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 

fundamentado à autoridade competente.  

15.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 

do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

15.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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15.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

16 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:   
16.1. Após a adjudicação pelo Pregoeiro, será enviado o processo para a autoridade superior 
para fins de deliberação quanto a sua homologação. 

 
 17 -  DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:   
 
17.1. Nos termos do artigo 7º da Lei Nº 10.520/02 e do art. 49, do Decreto Federal Nº 
10.024/2019, o Licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá 
ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, quando: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
b) apresentar documentação falsa; 
 
c) dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços e/ou 
contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
e) dentro do prazo de validade não mantiver a proposta; 
 
f) falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo; e/ou h) cometer fraude fiscal. 

 
17.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipóteses de atraso injustificado no 
fornecimento dos Serviços ou descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de 
mora ao ADJUDICATÁRIO de 1% (um por cento), por dia de atraso na entrega do objeto 
licitado, calculado sobre o valor total contratado, até o limite de 10% (dez por cento). 

 
17.3. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, 
nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, 
aplicar ao ADJUDICATÁRIO as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; e/ou 
 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  
perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a penalidade, que será concedida sempre  que  o 
ADJUDICATÁRIO ressarcir  o ÓRGÃO GERENCIADOR pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

 18 -  DAS OBRIGAÇÕES:   
18.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
a) receber provisoriamente os bens/Serviços, disponibilizando local adequado; 
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b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/Serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações  constantes  deste  Edital  e  da  proposta  de  preços  
ofertada,  para  fins  de  aceitação  e  recebimento definitivos; 
 
c)  acompanhar e fiscalizar o cumprimento  das  obrigações  assumidas  pelo  
ADJUDICATÁRIO,  através  de  servidor especialmente designado; 
 
d) efetuar os pagamentos nos prazos previstos; 

 
e) promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste Edital, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

 
d) fornecer ao ADJUDICATÁRIO toda e qualquer informação essencial à 
execução do objeto; 
 
e) comunicar ao ADJUDICATÁRIO qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo 
recusar o recebimento caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos; e 
 
f) notificar previamente ao ADJUDICATÁRIO, quando da aplicação de penalidades. 

 
19 -  DO ADJUDICATÁRIO: 
a) arcar com todas as despesas de pagamentos de seguros, tributos, fretes, impostos, taxas e 
demais   obrigações vinculadas  à  legislação  tributária,  trabalhista,  previdenciária  e  criminal, 
acaso devidos em decorrência da execução do objeto licitado; 
 
b)  assumir  inteira  responsabilidade  administrativa,  penal  e  criminal  por  quaisquer  danos,  
materiais  ou  pessoais, causados a terceiros, acaso devida em decorrência da execução do 
objeto licitado; 
 
c) manter, durante o prazo de execução do objeto, todas as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas nesta licitação; 
 
d)  efetuar  a  entrega  dos  bens/Serviços  em  perfeitas  condições,  no  prazo  e  locais  
indicados  pelo  ÓRGÃO GERENCIADOR,   em   estrita   observância   das   especificações   
deste   Edital   e   da   proposta   de   preços   ofertada, acompanhado da respectiva Nota Fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e 
prazo de garantia e/ou validade, conforme o caso; 
 
e) promover a entrega dos bens/Serviços devidamente acompanhados do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
conforme o caso; 
 
f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), conforme o caso; 
 
f.1)  o  dever  previsto  no  subitem  anterior  implica  na  obrigação  do  ADJUDICATÁRIO  de,  
a  critério  do  ÓRGÃO GERENCIADOR,  substituir,  reparar,  corrigir,  remover,  ou  reconstruir,  
às  expensas  do  ADJUDICATÁRIO,  no  prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas o produto 
com avarias ou defeitos; 
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g) atender prontamente a quaisquer exigências do ÓRGÃO GERENCIADOR inerentes à 
regular execução do objeto 
desta licitação; e 
 
h)  Comunicar  ao  ÓRGÃO  GERENCIADOR,  no prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  
horas  que  antecede  a  data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

20 -  DA REJEIÇÃO:   
20.1. Ao ÓRGÃO GERENCIADOR assiste o direito de recusar os Serviços que forem entregues 
em desconformidade com as especificações contidas no ANEXO 01 deste Edital, e demais 
exigências ora estipuladas. 

 

 21 -  DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO:   
21.1. Reserva-se ao ÓRGÃO GERENCIADOR o direito de revogar o presente processo 
licitatório, em razão de interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao 
objeto licitado. 

 
21.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela 
simples constatação de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito à 
indenização, salvo se verificada a hipótese do parágrafo único do art. 59 da Lei Nº8.666/93. 

 
22.  DO  FATURAMENTO,  DA  FORMA  DE  PAGAMENTO,  DA  COMPENSAÇÃO  
FINANCEIRA  E  DA  PENALIDADE  PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
22.1. O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na 
solicitação e/ou na ordem formal de compra, devendo ser em nome da ordem de compra 
solicitante. 
 

21.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura no Protocolo Municipal, acompanhada das certidões negativas de débitos 
referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 
22.3. As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas mediante solicitação de cobrança no 
Protocolo Municipal, acompanhadas  das  certidões  negativas  de  Regularidade  Fiscal  e  
Trabalhista,  e  quando  apresentarem  incorreções serão devolvidas ao ADJUDICATÁRIO, de 
forma que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as 
correções solicitadas, não respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de 
atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 
22.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do 
ADJUDICATÁRIO. 

 
22.5. O pagamento será efetuado ao ADJUDICATÁRIO na forma constante neste Edital e 
ainda de acordo com as exigências da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro 
de 2016. 

 

23 -  DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:   
23.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
ADJUDICATÁRIO e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço 
ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
avença celebrada, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
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consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 
em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  
extraordinária  e extracontratual. (Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores). 
 

 

 24 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:   
24.1. O licitante vencedor deverá ser convocado no prazo de 3 (Três) dias para assinar a “ARP 
– Ata de Registro de Preços”, contados a partir da data da apresentação da proposta de 
preços. 

 
24.2. Após convocado dentro do prazo de validade de sua Proposta, o vencedor do certame 
terá até 03 (três) dias úteis para comparecer à sede do ÓRGÃO GERENCIADOR, onde 
assinará a “ARP – Ata de Registro de Preços”. 

 
24.3. Não havendo o comparecimento do licitante para assinatura da “ARP – Ata de Registro 
de Preços” no prazo acima estabelecido (subitem 24.2), lhes será imputada uma multa de 1% 
(um por cento) do valor global adjudicado, ao dia,  limitado a 10 (dez) dias.  A  partir  desse  
prazo, permanecendo a falha  e  sem justificativa  cabível,  haverá  a suspensão da assinatura 
da respectiva ARP e o licitante será suspenso por 02 (dois) anos, na participação de/outros 
certames licitatórios no âmbito municipal. 

 
24.4. A “ARP – Ata de Registro de Preços” reger-se-á, no que concerne à sua alteração, 
inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei 8.666/93, observadas suas alterações 
posteriores, pelas disposições do presente Edital e pelos preceitos do direito público. 

 
24.5. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas 
neste Edital e seus Anexos. 

 
24.6. Farão parte integrante da “ARP – Ata de Registro de Preços” as condições previstas 
neste Edital e seus Anexos, bem como na proposta de preços apresentada pelo 
ADJUDICATÁRIO. 

 
24.7. A “ARP – Ata de Registro de Preços” terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura. 

 
24.8. Considerando o prazo estabelecido no “subitem 24.7” acima, e em atendimento aos 
preceitos legais, é vedado qualquer reajustamento de preços durante a validade da “ARP – 
Ata de Registro de Preços”, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência 
de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
24.9. Mesmo se comprovada a ocorrência da situação acima prevista, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro 
procedimento licitatório. 

 

25 - DA APRESENTAÇÃO:   
25.1.  Conforme  a  natureza  do  objeto  licitado,  poderá  ser  requerida  ao  licitante  
provisoriamente  classificado  em primeiro lugar, a entrega em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da solicitação,  dos Serviços vencidos a fim de serem submetidos à análise no 
tocante à qualidade e atendimento aos critérios de aceitabilidade de uso, cuja entrega deverá 
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obrigatoriamente ocorrer no horário das 08h00min às 12h00min, em dias úteis, na sede do 
ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
25.2. Os Serviços deverão estar devidamente acompanhadas de relação descritiva, contendo 
especificações claras ofertado na Proposta da vencedora, e, se for o caso. 

 
25.3. A demonstração será analisadas por setor de competente, conforme o caso, que emitirá 
Laudo de Avaliação dos Serviços. 

 
25.4. O Laudo de Avaliação será disponibilizado ao Licitante, no horário de 08h00min as 
12h00min na sede do ÓRGÃO GERENCIADOR, após a publicação, na Imprensa Oficial, do 
resultado da análise realizada. 

 
 26 -  DOS CUSTOS OPERACIONAIS:   
26.1.  Já  deverão  estar  inclusos  nos  preços  dos  Serviços/serviços  a  serem  
fornecidos/executados,  os  valores  dos materiais,  serviços,  salários  e  encargos  sociais,  
fretes,  locação  e  depreciação  de  equipamentos,  impostos,  taxas, seguros, transporte e 
qualquer outro que incida no fornecimento/execução objeto do presente instrumento. 

 
 27 -  DO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:   
27.1. A fiscalização da execução será exercida por um representante (Gestor de Contratos) 
do ÓRGÃO GERENCIADOR, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do objeto, e de tudo dará ciência. 

 
27.2. O acompanhando/fiscalização pelo ÓRGÃO GERENCIADOR não exime nem diminui a 
completa responsabilidade do ADJUDICATÁRIO, por qualquer inobservância ou omissão no 
que se refere à execução do objeto licitado. 

 

 28 -  DO CONTRATO:   
28.1. O licitante vencedor poderá eventualmente ser convocado, no prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços, para assinar “Contrato de Fornecimento de Mercadorias”, podendo ser 
substituído por outros instrumentos hábeis equivalentes,  tais  como  nota  de  empenho  de  
despesa  ou  autorização  de  compra,  conforme  a  necessidade  e conveniência do ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 

 
28.2. Após convocado dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o 
ADJUDICATÁRIO terá até 03 (três) dias  úteis  para  comparecer  à  sede  do  ÓRGÃO  
GERENCIADOR,  onde  assinará  “Contrato  de  Fornecimento  de Mercadorias”. 

 
28.3. O “Contrato de Fornecimento de Mercadorias” reger-se-á, no que concerne à sua 
alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei 8.666/93, observadas suas 
alterações posteriores, pelas disposições do presente Edital e pelos preceitos do direito 
público. 

 
28.4. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas 
na minuta do “Contrato de Fornecimento de Mercadorias”, anexa a este Edital. 

 
28.5. Farão parte integrante do “Contrato de Fornecimento de Mercadorias” as condições 
previstas neste Edital e seus Anexos, bem como na proposta de preços apresentada pelo 
ADJUDICATÁRIO. 
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28.6. O “Contrato de Fornecimento de Mercadorias” terá vigência estipulada conforme a 
necessidade e conveniência do ÓRGÃO GERENCIADOR, não podendo ultrapassar o 
exercício financeiro vigente à época da avença. 

 
28.7. É vedado qualquer reajustamento de preços durante a vigência do “Contrato de 
Fornecimento de Mercadorias”, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art.65 da Lei nº 8.666/93. 

 
28.8. Mesmo se comprovada a ocorrência da situação acima prevista, o ÓRGÃO 
CONTRATANTE, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o Contrato e iniciar outro 
procedimento licitatório. 
 

  28.9. Todos os custos com manutenção total do veículo, combustível e seus derivados, guincho, 
seguro, transporte solicitado através do seguro, alimentações diárias, salário, dormida, será de 
responsabilidade da contratada. 
  28.10. No veículo deverá estar disponível, itens como, mascaras para todos os pacientes e 
acompanhantes, luvas descartáveis, Álcool 70% em Gel ou Álcool 70%;  
  28.11. Caso algum paciente apresente durante a viagem algum sintoma compatíveis com os da 
Pandemia Corona vírus, o veículo deverá parar numa unidade de saúde para que seja averiguada 
a situação do paciente, e se o paciente e/ou seu acompanhante tiver que ficar em observação, o 
motorista deverá fornecer todos os dados a unidade de saúde, (Nome, Cidade, telefone, e-mail 
e imediatamente entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde deste Município, para 
as providencias cabíveis, e o veículo após esta rotina, e todas as informações e contatos 
confirmados, seguirá viagem;  
  28.12. O veículo a ser utilizado pela empresa deverá ter no máximo 07 (sete) anos de uso.  
  28.13. O equipamento de ventilação e/ou climatização (ar condicionado) deverá ser higienizado 
no mínimo 03 (três) vezes ao ano, por profissional ou empresa que ateste ou declare sob penas 
da lei que realizou a manutenção, e será vistoriado pela secretaria solicitante dos serviços, com 
apresentação de comprovação dos serviços a secretaria solicitante;  
28.14. O veículo deverá passar por higienizações internas e externas, antes do início da viagem. 

 
 
 29. DOS ADITAMENTOS:   
29.1. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 
ÓRGÃO CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 
contrato, conforme dispõe o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações. 

29.2. Conforme a natureza do objeto licitado, o prazo de execução contratual poderá ser 
prorrogado ou antecipado, através de aditamento, mantidas todas as condições inicialmente 
contratadas. 

 
29.3. Eventuais alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas por meio de 
Termo Aditivo ao Contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações. 

 
30  -  DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS:   
30.1.  A  despesa  será  consignada  ao(s)  recursos(s)  orçamentário(s)  previsto(s)  no  OGM  
–  Orçamento  Geral  do Município,  FPM,  ICMS,  Receita  Tributária  Municipal,  Fundo  
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Especial,  QSE,  FMS,  PAB,  MAC,  FMAS,  FUNDEB  40%, PETERN e PNATE, conforme o 
caso. 

 
 31 - DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:   
31.1.  A  despesa  será  consignada  à  dotação  orçamentária  prevista  no  OGM  –  
Orçamento Geral  do  Município,  no Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo, 
das diversas secretarias, conforme o caso. 

 

32 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:   
32.1. Os órgãos e/ou entidades que não participaram do presente registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da “ARP  –  Ata  de  Registro  de  Preços”,  deverão  consultar  o  ÓRGÃO  
GERENCIADOR  para  manifestação  sobre  a possibilidade de adesão. 

 
32.2. Em sendo autorizada a adesão solicitada por órgãos e/ou entidades não participantes, 
caberá ao fornecedor beneficiário da “ARP – Ata de Registro de Preços”, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento e/ou execução 
decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ARP, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e órgãos participantes. 

 
32.3. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes das adesões autorizadas não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens 
constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

 
32.4.  O  quantitativo  decorrente  das  adesões  autorizadas  não  poderá  exceder,  na  
totalidade,  ao  quíntuplo  do quantitativo  de  cada  item  registrado  na  “ARP  –  Ata  de  
Registro  de  Preços”  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
 33 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:   
33.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o ÓRGÃO 
GERENCIADOR revogá- la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas 
de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 
33.2.  O  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  
prestadas  e  dos  documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer  documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

 
33.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 
33.4.  Os  proponentes  intimados  para  prestar  quaisquer  esclarecimentos  adicionais  
deverão  fazê-lo  no  prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
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33.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
33.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
33.4. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente licitação em 
mais de uma empresa. 
33.5. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
33.6. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 
33.7.  Eventuais  falhas  na  elaboração  da  proposta  como  erros  de  ortografia,  troca de  
datas  ou  outras  falhas que eventualmente possam apresentar e que não comprometam a 
proposta em si, estas falhas não gerarão motivo para desclassificação da proposta. 
33.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro, na área de licitações da 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN, Rua Antônio Fortunato dos Santos, S/N Centro, 
ou através do e-mail: cplpmta2014@hotmail.com  
O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
o da Comarca de Marcelino Vieira/RN. 
33.10. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

 
ATENÇÃO: 33.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

 34 - DOS ANEXOS:   
30.1. Compõem este Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo 01, contendo o Termo de Referência; 
b) Anexo 02, contendo as exigências para Habilitação; 
c) Anexo 03, contendo o modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de 
habilitação; 
d) Anexo 04, contendo o modelo de declaração de inexistência de empregado menor no 
quadro da empresa; 
e) Anexo 05, contendo o modelo de declaração de enquadramento em regime de 
Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual ou Equiparado, conforme o caso; 
f)  Anexo 06,  contendo  o modelo  de  declaração  de  que  os  Serviços solicitados  serão  
entregues no Município  de Tenente Ananias/RN; 
g) Anexo 07, contendo a minuta da Ata de Registro de Preços – ARP; 
h) Anexo 08, contendo a minuta do Contrato de Fornecimento de Mercadorias. 

 Tenente Ananias/RN, 13 de julho de 2022 

 
________________________________ 
Larissa Lisiane da Cunha Rocha Jacome 

Prefeita do município de Tenente Ananias/RN 
 

mailto:cplpmta2014@hotmail.com
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

Contratação de Licença e uso de módulo de Contabilidade, Licitação e Portal da 
Transparência em atendimento a Lei de Acesso a Informação, junto a Prefeitura Municipal de 
Tenente Ananias/RN.  

UNIDADE: Mês.  

QUANTIDADE: 07 (sete). 
 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVAS DE PREÇOS DOS LOTES:  

Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes abaixo: 

LOTE 01 LICENÇA E USO DE SOFTWARE DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO E 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. 

VALOR MENSAL 
ESTIMADO 

R$ 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS) 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

R$ 28.000,00 (VINTE E OITO MIL REAIS) 

 SOFTWARE DE CONTABILIDADE: 

O Sistema de Contabilidade Pública, em linguagem para Windows, deve atender as normas legais 
de orçamento, contabilidade e balanços, e se constituir em útil e prático instrumento de gestão da 
administração Pública Municipal, apresentando resumidamente, em seus módulos, as seguintes 
características: 

1. Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e 
financeira. 

2. Utilizar o Empenho para: 
a. Comprometimento dos créditos orçamentários 
b. Emitir a nota de empenho ou documento equivalente definido pela entidade pública 

para a liquidação e a posterior Ordem de Pagamento para a efetivação de 
pagamentos. 

3. Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de complementação ou 
anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação 
parcial ou total. 

4. Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas 
ao processo licitatório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da 
obra, convênio e o respectivo contrato. 

5. Permitir a incorporação patrimonial na emissão ou liquidação de empenhos. 
6. Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento 

de gastos da entidade. 
7. Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu 

complemento, anulação e baixa através da emissão do empenho. 
8. Permitir a contabilização de registros no sistema compensado de forma concomitante aos 

movimentos efetuados na execução orçamentária. 
9. Permitir a emissão de etiquetas de empenhos. 
10. Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem de 

pagamento, etc) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão. 
11. Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a 

nova data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações do 
empenho. 
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12. Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis 
e partidas dobradas. 

13. Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis automáticos  da execução orçamentaria. 
14. Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
15. Permitir cancelar/estornar registros contábeis feitos independente da execução 

orçamentária nos casos em que se apliquem. 
16. Permitir a reapropriação de custos a qualquer momento. 
17. Permitir a informação de retenções na emissão ou liquidação do empenho. 
18. Permitir a contabilização de retenções na liquidação ou pagamento do empenho. 
19. Permitir a utilização de subempenho para liquidação de empenhos globais ou estimativos. 
20. Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 

impressão com os modelos da entidade. 
21. Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
22. Permitir controlar empenhos para adiantamentos, subvenções, auxílios contribuições, 

convênios e repasses de recursos antecipados. 
23. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a uma 

quantidade limite de repasses, de forma parametrizável para todos os tipos de recursos 
antecipados. 

24. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 
prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou restritiva. 

25. Permitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o recebimento de recurso 
antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade. 

26. Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de contas 
do recurso antecipado. 

27. Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e 
pendentes, ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite 
da prestação de contas. 

28. Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração e 
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 

29. Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano de Contas utilizado. 

30. Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de Contas, dos eventos, e de seus 
roteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo Tribunal de Contas. 

31. Permitir que se defina vencimento para recolhimento de retenções efetuadas quando a 
mesma é proveniente de Folha de Pagamento. 

32. Permitir cadastrar os precatórios da entidade. 
33. Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 

recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida 
qualquer retenção, permitindo assim a sua rastreabilidade. 

34. Permitir elaboração e alteração da ordem de pagamento dos empenhos sem a necessidade 
de efetuar do pagamento. 

35. Permitir restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para 
determinados usuários. 

36. Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de 
arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos. 

37. Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os 
métodos de depreciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para 
cada um dos bens. 

38. Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio. 

39. Permitir a exportação, na base de dados da prefeitura, de dados cadastrais para as demais 
unidades gestoras descentralizadas do município. 

40. Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras descentralizadas do 
município a partir das informações geradas pela prefeitura. 
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41. Permitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses nas 
unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na prefeitura, 
permitindo assim a consolidação das contas públicas do município. 

42. Permitir a importação, na base de dados da prefeitura, do movimento contábil das unidades 
gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolidação das contas 
públicas do município. 

43. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser 
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser 
liquidados, pagos ou cancelados no exercício seguinte. 

44. Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha 
ocorrido o fechamento contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo a 
consistência dos dados entre os exercícios. 

45. Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o 
exercício seguinte. 

46. Possibilitar a transferência automática dos saldos de balanço do exercício para o exercício 
seguinte. 

47. Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido 
realizada de modo que os saldos já implantados sejam substituídos. 

48. Emitir o Relatório de Gastos com a Educação, conforme Lei 9424/1996. 
49. Emitir o Relatório de Gastos com o FUNDEB, conforme Lei 9394/1996. 
50. Emitir relatórios contendo os dados da Educação para preenchimento do SIOPE 
51. Emitir relatórios contendo os dados da Saúde para preenchimento do SIOPS 
52. Emitir relatório de Apuração do PASEP com a opção de selecionar as receitas que compõe 

a base de cálculo, o percentual de contribuição e o valor apurado. 
53. Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal, conforme regras definidas no artigo 29-A da 

Constituição Federal de 1988. 
54. Emitir relatório Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 

9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de 
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse. 

55. Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme regras definidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

56. Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei Nº 4320/64 e suas atualizações: 

57. Emitir relatório Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 
58. Emitir relatório Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 
59. Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 
60. Anexo 13 – Balanço Financeiro; 
61. Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 
62. Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais 
63. Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
64. Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante. 
65. Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário. 
66. Permitir a composição de valores de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou 

Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde, Educação e 
Precatórios para utilização na emissão de demonstrativos. 

67. Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a 
composição de um valor que será impresso em um demonstrativo. 

68. Permitir a impressão de demonstrativos com valores em milhares e em milhões de reais. 
69. Permitir a criação de relatórios a partir de dados informados pelo usuário. 
70. Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente no banco de dados 

do sistema. 
71. Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e 

indireta), conforme exigido pela Lei 4.320/64 e suas atualizações. 
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72. Emitir relatório para o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde - 
SIOPS, com as seguintes informações: 

a. Receitas Municipais: SIOPS; 
b. Despesas Municipais: Saúde por Subfunção, Saúde por Categoria Econômica, 

Saneamento por Categoria e Resumo. 
73. Emitir relatório e gerar arquivos para o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 

em Educação - SIOPE, com as seguintes informações: 
a. Quadro Resumo das Despesas; 
b. Quadro Consolidado de Despesas; 
c. Demonstrativo da Função Educação. 

74. Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Federal, conforme layout definido no Manual 
Normativo de Arquivos Digitais – MANAD. 

75. Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas. 
76. Emitir todos os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da Lei de 

Responsabilidade, conforme modelos definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
77. Emitir todos os Relatórios de Gestão Fiscal da Lei de Responsabilidade, conforme modelos 

definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
78. Emitir relatórios de conferência das informações mensais relativas aos Gastos com 

Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB. 
 

 MÓDULO PARA PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
79. Permitir o lançamento por Fonte de Recurso no PPA e LDO da classificação funcional 

programática da Despesa até o nível de Ação (Órgão, Unidade Orçamentária, Unidade 
Executora, Função, Subfunção, Programa e Ação). Também permitir a classificação por 
categoria econômica da receita e despesa da LOA por Fonte de Recurso e Código de 
Aplicação. 

80. Permitir a exportação das mesmas informações cadastradas no PPA para a LDO utilizando 
Leis de aprovações diferentes das peças de planejamento. 

81. Permitir elaborar o PPA utilizando informações do PPA anterior. 
82. Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das peças de 

planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, 
Fonte de Recursos, etc. 

83. Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a 
legislação vigente (Portarias atualizadas da STN). 

84. Possibilitar a utilização de no mínimo três níveis para a composição da estrutura 
institucional, bem como parametrização das máscaras. 

85. Manter um cadastro de programas de governo identificando os de duração continuada e os 
duração limitada no tempo. 

86. Permitir agregar programas de governo de acordo com seus objetivos comuns. 
87. Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a avaliação dos programas. 
88. Armazenar descrição detalhada dos objetivos para cada programa, vinculando o produto 

resultante para sua execução. 
89. Permitir o cadastro e gerenciamento de pessoas responsáveis pela realização e 

acompanhamento das peças de planejamento. 
90. Permitir o desdobramento das ações, criando um nível mais analítico para o planejamento. 
91. Possibilitar o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os programas de 

governo e suas respectivas ações. 
92. Permitir a vinculação de um mesmo programa em vários órgãos e unidades de governo. 
93. Possibilitar a vinculação de uma mesma ação de governo para vários programas 

governamentais. 
94. Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento. 
95. Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os itens do 

Plano Plurianual. 
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96. Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decorrer da vigência do PPA, registrando 
estas alterações sem afetar os dados originais (armazenar os históricos). 

97. Permitir que uma alteração legal do PPA tenha sua movimentação refletida 
automaticamente em uma ou duas LDO. 

98. Permitir elaborar e gerenciar várias alterações legais do PPA simultaneamente, controlando 
cada uma delas juntamente com a sua respectiva situação (elaboração, tramitação, inclusão 
de emendas, aprovada, arquivada, etc) e mantendo histórico das operações. 

99. Emitir relatórios que identifique e classifique os programas de governo. 
100. Emitir relatórios que identifique e classifique as ações governamentais. 
101. Emitir relatório que demonstre as metas físicas e financeiras dos programas e ações 

de governo 
102. Permitir emitir relatórios das metas das ações do programa de governo agrupando 

as informações por qualquer nível de codificação da despesa (função, Subfunção, 
programa, ação, categoria econômica e fonte de recursos). 

103. Emitir relatório que demonstre as fontes de recurso da administração direta e 
indireta. 

104. Emitir os Anexos I, II, III e IV em conformidade com o estabelecido pelo TCE- SP. 
105. Permitir elaborar a LDO utilizando informações da LDO anterior ou do PPA em 

vigência; Possibilitar a importação das Estimativas das Receitas e Metas do PPA para a 
LDO enquanto a LDO inicial ainda não estiver aprovada. 

106. Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das peças 
de planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, 
Fonte de Recursos, etc. 

107. Permitir o desdobramento das ações do programa de governo, criando um nível mais 
analítico para o planejamento. 

108. Permitir o cadastramento de metas fiscais consolidadas para emissão de 
demonstrativo da LDO, conforme modelo definido pela STN. 

109. Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decorrer da vigência da LDO, 
registrando estas alterações sem afetar os dados originais (armazenar os históricos). 

110. Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá ser apresentado 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme determinado pela Portaria da STN que trata o 
Manual de Demonstrativos Fiscais. 

111. Deve emitir o Demonstrativo de Metas Fiscais com as metas anuais relativas a 
receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o 
exercício da LDO e para os dois exercícios seguintes. 

112. Deve emitir demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia 
de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos. 

113. Deve demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 
exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 
ativos. 

114. Emitir demonstrativo da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores - RPPS. 

115. Deve emitir demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita. 
116. Deve emitir demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de 

caráter continuado. 
117. Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita 

e Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática, Fonte de 
Recursos, Grupo de Fonte de Recursos,  especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas 
atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e Gestão, 
Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/2002. 

118. Gerar proposta orçamentária do ano seguinte importando o orçamento do ano em 
execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

119. Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da 
administração indireta para consolidação da proposta orçamentária do município, 
observando o disposto no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

120. Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 
orçamentária. Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento aprovado, 
disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal. 

121. Permitir elaborar a LOA utilizando informações do PPA ou da LDO em vigência. 
122. Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram ou incluem os itens na 

LOA. 
123. Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da legislação de 

autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas. 
124. Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da aplicação 

de percentuais ou índices. 
125. Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao 

artigo 9 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
126. Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento. 
127. Permitir a utilização de cotas de despesas, podendo ser no nível de unidade 

orçamentária ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. Permitir também 
a utilização do Cronograma de Desembolso Mensal (AUDESP). 

128. Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por 
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional. 

129. Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração 
direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e pela Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). 

130. Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). 

131. Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração direta e 
indireta) conforme exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

132. Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 
133. Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa 

Segundo as Categorias econômicas; 
134. Anexo 6 – Programa de Trabalho; 
135. Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo; 
136. Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, 

conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério 
do Orçamento e Gestão); 

137. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto 
na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão). 

138.  
139. Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitando o 

acompanhamento da evolução da execução do orçamento. 
140. Emitir relatório da proposta orçamentária municipal Consolidada por Programa de 

Governo, destacando Ações Governamentais por Programa de Governo. Listar para estas 
Ações Governamentais os seus respectivos valores, finalidade e metas físicas a serem 
alcançadas. 

141. Emitir relatório com controle de percentuais sobre a proposta da LOA para cálculos 
da educação, saúde, pessoal, inativos e pensionistas do RPPS. 

 
 

 MÓDULO PARA GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
 

142. Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, 
modalidade de licitação e datas do processo; 
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143. Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da 
licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, anulação, adjudicação e emitindo o 
mapa comparativo de preços; 

144. Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, 
servidores e leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e 
expiração, com controle sobre o prazo de investidura; 

145. Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material; 
146. Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto; 
147. Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e a proposta comercial sejam 

preenchidos pelo próprio fornecedor, em suas dependências e, posteriormente, enviada em 
meio magnético para entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação; 

148. Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da execução da 
autorização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos, rescisões, suspensão, 
cancelamento e reajuste de contratos; 

149. Integrar-se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações 
de empenho e a respectiva reserva de saldo; 

150. Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de chamamento até 
o fornecimento do “Certificado de Registro Cadastral”, controlando o vencimento de 
documentos, bem registrar a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, 
controlando a data limite de inabilitação; 

151. Permitir o parcelamento e cancelamento das Autorizações de Compra e Ordens de 
Serviço; 

152. Permitir que documentos como editais, autorizações de fornecimento, ordens de 
execução de serviços, extrato contratual, cartas contrato, deliberações e pareceres possam 
ser formatados pelo usuário, permitindo selecionar campos constantes bem sua disposição 
dentro do documento; 

153. Permitir a cópia de solicitações de forma a evitar redigitação de dados de processos 
similares; 

154. Todas as tabelas comuns aos sistemas de licitações e de materiais devem ser únicas, 
de modo a evitar a redundância e a discrepância de informações; 

155. Registrar a Sessão Pública do Pregão; 
156. Permitir o controle sobre o saldo de licitações; 
157. Permitir fazer aditamentos, e atualizações de registro de preços; 
158. Permitir cotação de preço para a compra direta; 

 

 MÓDULO PARA ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR 131/2009 
 

159. Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 
seguintes informações: 

160. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
161. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 

despesa orçamentária. 
162. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 

respectivos empenhos que originaram a despesa orçamentária. 
163. Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação 

deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo 
que achar necessário. 

164. Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de 
emissão, unidade gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado 
relacionado ao empenho. 

165. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extra-orçamentários e de restos a pagar. 
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166. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros 
por: 

167. - Período, Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Programa, Categoria Econômica, 
Projeto/Atividade, Grupo, Elemento, Sub-elemento, Credor, Aplicação, Fonte de Recurso, 
Restos a Pagar, Extra Orçamentária, Empenho. 

168. Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: 
169. - Órgão;  
170. - Unidade Orçamentária; 
171. - Data de emissão; 
172. - Fonte de recursos; 
173. - Vínculo Orçamentário; 
174. - Elemento de Despesa; 
175. - Credor; 
176. - Exercício; 
177. - Tipo, número, ano da licitação; 
178. - Número do processo de compra; 
179. - Descrição da conta extra (para os empenhos extra-orçamentários) 
180. - Histórico do empenho; 
181. - Valor Empenhado; 
182. - Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
183. - Dados de movimentação do empenho contendo os valores: liquidado, pago e 

anulado. 
184. Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora. 
185. Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 

individuais e totais por Poder, Órgão, Unidade, Categoria Econômica e Credores. 
186. Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais 

e totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Categoria Econômica e Credores. 
187. Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores 

individuais e totais por Programa de Governo, Ação de Governo, Categoria Econômica e 
Credores. 

188. Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e 
totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Categoria 
Econômica e Credores. 

189. Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais 
e totais por Categoria Econômica, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento 
de Despesa e Credores. 

190. Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e 
totais por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Categoria Econômica e Credores. 

191. Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores 
individuais e totais por Esfera, Categoria Econômica e Credores. 

192. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Categoria Econômica, contendo 
valores individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 
Subalínea e Detalhamento. 

193. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo 
valores individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 
Subalínea e Detalhamento. 

194. Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, 
Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da 
Receita e Arrecadação Líquida. 

195. Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 
Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago. 

196. Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 
arrecadação no dia, no mês e no período selecionado. 
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197. Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no 
mês e no período selecionado. 

198. Exportação dos dados para formatos eletrônicos e abertos. 
199. Acesso à inclusão de relatórios, permitindo o usuário complementar os dados 

disponíveis. 

 

 LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 12527/11PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

200. O sistema deverá atender: 
201. Informações institucionais e organizacionais da entidade compreendendo suas 

funções, competências, estrutura organizacional, relação de autoridades (quem é quem), 
agenda de autoridades, horários de atendimento e legislação do órgão/entidade. 

202. Dados dos Repasses e Transferência onde são divulgadas informações sobre os 
repasses e transferências de recursos financeiros efetuados pela Entidade. 

203. Despesas: 
204. Apresentação de Adiantamentos e diárias. As informações dos adiantamentos e das 

diárias são obtidas automaticamente do sistema de Contabilidade, não necessitando 
nenhuma ação do responsável pelo portal para disponibilizar essas informações. 

205. Dados dos servidores públicos onde serão divulgadas informações sobre os 
servidores da entidade como o nome, cargo, função e os valores das remunerações. 

206. Em Licitações apresenta todas as licitações, com possibilidade de anexar qualquer 
documento referente àquela licitação, e apresenta também todos os registros lançados no 
sistema daquela licitação, como editais, contratos e resultados. 

207. Contratos provenientes de Licitação ou não, serão apresentados, bem como seus 
aditamentos e a possibilidade de anexar aos registros anexos contendo o contrato 
assinado. 

208. Ações e Programas são apresentados junto aos projetos e atividades implementadas 
pela Entidade. Para que as informações de ações e programas sejam divulgadas por 
completo, ou seja, tanto as metas estabelecidas quantas as metas realizadas, a entidade 
precisa além das informações do Sistema de Contabilidade, informar a execução dos 
indicadores e das metas físicas completando assim as informações necessárias ao 
atendimento da lei e que serão devidamente apresentadas ao cidadão. 

209. Perguntas Frequentes sobre o órgão ou entidade e ações no âmbito de sua 
competência, cujo órgão/entidade deverá fazê-lo e mantê-la constantemente atualizada. O 
portal já disponibiliza as principais questões referentes ao portal da transparência e o 
acesso à informação. 

210. Em Atos e Publicações Oficiais da Entidade são disponibilizados estes documentos 
oficiais para que possam ser localizados e baixados. 

211. Possibilidade de disponibilizar outros documentos específicos às necessidades da 
Entidade. 

212. Divulgação dos Documentos digitalizados pelo processo de digitalização da 
Entidade. 
 

3. – JUSTIFICATIVA  
Considerando que a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN busca nas suas atividades 

administrativas uma maior transparência dos atos praticados. Neste processo, o apoio técnico 
profissional tem se mostrado peça fundamental em todas as esferas governamentais. A qualidade e 
eficácia na execução de trabalhos em sintonia com as legislações vigentes são imprescindíveis, 
obrigando-se cada vez mais os entes públicos a buscar o conhecimento mais aprofundado da matéria, 
afim de, proporcionar e garantir a mais perfeita legalidade nas suas ações administrativas, 
estabelecendo programação, organização, prática, inovação e fidelidade dos serviços prestados. 

Considerando que os Serviços de Licença e uso de módulo de Contabilidade, Licitação e Portal 
da Transparência em atendimento a Lei de Acesso a Informação, junto a Prefeitura Municipal de 
Tenente Ananias são imprescindíveis, essenciais e de todo necessários para o funcionamento regular 
da máquina administrativa. 
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Considerando a finalidade de utilizar um conjunto de sistemas aplicativos para diversos setores 
com controle integrado, obedecendo à legislação vigente (Lei de Responsabilidade Fiscal e outras 
pertinentes à matéria) e aos requisitos do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Rio Grande 
do Norte.  

O sistema deverá permitir através dos dados compilados o fornecimento de informações que 
propiciem a análise gerencial de possíveis comparativos entre exercícios financeiros de forma que 
auxilie na tomada de decisões estratégicas para o Poder Executivo.  

O conjunto de sistemas do Lote 1 terá integração entre os módulos que o compõem, 
apresentando as seguintes vantagens para a administração pública:  

1. Banco de dados unificado para sistema de contabilidade, licitação e orçamento. 
2. O sistema deverá ser executado em plataforma web, bem como, utilização do sistema de forma 

off-line, devendo ainda funcionar as duas plataformas de forma simultânea, sem a necessidade de 
nova instalação e/ou migração do banco de dados. Dessa forma, os servidores sempre terão um meio 
para operar o sistema em casos imprevisíveis. 

3. Compatibilidade do sistema com os equipamentos já existentes na Prefeitura M. de Tenente 
Ananias, sem necessidade de gastos adicionais para adequações;  

4. Atualização automática do sistema com a legislação vigente exigidas pelos Tribunais de 
Contas da esfera governamental, sem ônus adicional para a Prefeitura M. de Tenente Ananias;  

5. Implantação de software que atenda com estabilidade o Poder Executivo, sem necessidade 
de dispender esforços para definição de sistema próprio para a administração;  

6. Fornecimento de informações que propiciem a realização/efetivação da prestação de contas 
ao Tribunal de Contas. 

 
4. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

Com relação à licitação deverá ser plenamente adotada a modalidade Pregão Eletrônico. 
 

5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIA: 
Em atendimento ao disposto no inciso IlI, do§ 2º, do Art. 7º, da Lei Federal nº 8.666/93 e 

ao disposto no Art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, foi feita 
a verificação e constatada a existência de recursos orçamentários na dotação e elemento de 
despesa descrito abaixo, para suprir as despesas oriundas do presente processo, estando o 
mesmo em compatibilidade e adequação com Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Função 04- Administração 
SubFunção 122 – Administração Geral 
Programa 0003 – MANUTENÇÃO DO SETOR ADMINISTRATIVO 
Proj. Atividade 2004 – SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERVEIROS – PESSOA JURÍDICA  
 
 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO {A) CONTRATANTE:  
A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao (à) Contratado (a) todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
Comunicar ao (à) CONTRATADO (A) toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
Providenciar os pagamentos ao (à) CONTRATADO (A) à vista das Notas Fiscais / Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO {A) CONTRATADO (A)  
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Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
neste Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações;  

Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a 
CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;  

Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo (a) CONTRATANTE; 

Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 
ao (à) CONTRATADO (a) não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento 
prévio por escrito do (a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações, a 
não ser para fins de execução do Contrato; 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pelo (a) 
CONTRATANTE; 

Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação do serviço 
contratado, inclusive quanto à mão-de-obra, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários, assim como lucros, despesas administrativas, riscos, transportes, 
seguros e demais ônus fiscais; 

Realizar a importação e aproveitamento integral do Banco de Dados dos Softwares 
utilizados anteriormente pela CONTRATANTE permitindo a preservação de informações 
essenciais. 
 

8. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente processo é de 31/12/2022 e sua eficácia dar-se-á a partir da data 

de sua publicação, por extrato do contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos 
até o limite de 48 meses mediante celebração de Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes e 
justificativa devidamente aprovada pelo Departamento/Setor solicitante. 
 
9. DA FORMA DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em __ { __ ) parcelas fixas de R$ ______ ) até 05 {cinco) 
dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura de Serviços, devidamente atestada pelo 
Setor competente. 

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

Serão descontados de forma integral sobre o valor da fatura os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registrados. 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções. - Advertência. - Multa: 

a) De 5% {cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual;  

b) De 10% {dez por cento), sobre o valor do Contrato pela não execução total ou parcial do objeto 
contratual e;  

c) O valor das multas referido neste item será descontado "ex-ofício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha 
junto ao órgão e/ou, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 {dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no 
mínimo 2 {dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a sua reabilitação. 
11. . DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 
de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei n2 8.666/93. - Na hipótese de ocorrer à 
rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, da Lei n2 8.666/93, à Contratante são assegurados 
os direitos previstos no art. 80, inciso Ia IV,§§ 12 a 42, da Lei citada. 
12. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto que se fizerem necessários, conforme o disposto no art. 65, seus 
incisos e parágrafos, da Lei de Licitações vigente. 
13. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO.  

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada, através de servidor especialmente 
designado para este fim, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93. 

 
TENENTE ANANIAS/RN, 13 DE JUNHO DE 2022 

 
Antonio Iracildo de Queiroz 
Secretário de Administração 
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ANEXO 02 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 
 

  DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO   

Observação: Aplicar o disposto do Artigo 43 da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei 

Complementar 147, de 07 de agosto de 2014. “Art. 43. ........................................................................ 

§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
§ 2o A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  artigo 8,1 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de  1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação”. 

 
1. DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO: 
1.1.  Os  documentos  relativos  à  habilitação  (ANEXO  02),  assim  como  a  PROPOSTA  DE  PREÇOS,  
os  licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, sendo que a proposta deve ser 
apresentada com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, bem como a documentação de habilitação, quando então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, os quais ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. Os documentos que forem possíveis de serem autenticados 
eletronicamente  será  dispensado  de  serem  enviados  em  originais,  bem  como  a  proposta  e  
os  documentos declaratórios que forem assinados eletronicamente. Ressaltamos que os 
documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público,  após  o  encerramento  do  envio  
de  lances.  Caso,  haja  a  necessidade  de  apresentação  de  documentos complementares será 
concedido um prazo de 02 (duas) horas, para o envio. 
 

ATENÇÃO:  6.13.  Solicitamos  que  as  empresas  escaneiem  todos  os  documentos  em  um  
único  arquivo  para  ser enviado no sistema. Não sendo possível poderá ser dividido em dois os 
mais arquivos. 
 
2. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO: 
2.1.  Para  fins  de  adjudicação  ao  licitante  que  menor  lance  apresentar,  oriundo  desse  certame,  
serão exigidos  os documentos abaixo relacionados: 
 

3 - Para Habilitação Jurídica: 

 a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e/ou de todos os sócios; 
 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado sede da empresa, no caso de sociedades comerciais; ou 
 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado sede da empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição de 
seus diretores, no caso de sociedades por ações; ou 
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d)  Decreto de autorização,  devidamente  arquivado,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  
estrangeira  em funcionamento no País; ou 

 
e) Registro Comercial, no caso de empresa individual; e 
 
f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 

 
II) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

b) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
 

b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, através da Certidão Negativa Conjunta de 
Tributos Federais, da Dívida Ativa da União e de Débitos Previdenciários, nos termos da Portaria nº 
443, de 17 de outubro de 2014, que altera a Portaria 358, de 05 de setembro de 2014; 

 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
d) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade da certidão 

especificada na letra“c”, acima; 
 
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 
f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica 

Federal junto ao FGTS; e 
 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
h) Alvará de Funcionamento da Cidade de Origem da empresa.  
 

III) Qualificação Técnica: 
a) Atestado de capacidade técnica emitido por órgão público, comprovando o bom desempenho 

anterior no fornecimento de Serviços correlatos ao objeto da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
9/2022-0032. 

 
IV) Qualificação Econômico-Financeira: 
 

c) Declaração de Informações Socioeconômicas e fiscais (DEFIS) referente ao Exercício 
anterior. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 25, caput), acompanhado do Recibo de Entrega, sendo 
ela optante pelo Simples Nacional; 

 
d) A empresa que não se enquadrar no item IV alínea a), deverá apresentar o Balanço 

Patrimonial ou DRE - Demonstração do Resultado do Exercício acompanhado do Recibo de Entrega. 
 
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) judicial(ais) 

da sede da pessoa jurídica, relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 30 (trinta) dias 
à data de realização da sessão deste certame, quando não for expressa a validade da referida 
certidão. 

 
V) Outros Documentos de Natureza Declaratória: 

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação (ver modelo 
conforme Anexo 03); 
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b) Declaração do licitante exigida no inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) (ver modelo conforme Anexo 04); 

 
c) Declaração de que os Serviços solicitados serão entregues no Município de Tenente 

Ananias/RN (ver modelo conforme Anexo 06); 
 

d) Comprovação da inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
avença, através da seguinte documentação: 

 
d.1) Resultado da consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, mantido pelo Portal da Transparência; 
 
d.2)  Certidão  Negativa  de  Improbidade  Administrativa  e  Inelegibilidade  comprovando  o  nada  

consta  junto  ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ; 

 
d.3) Certidão Negativa de empresas Punidas obtida no CNEP – Portal da Transparência, e  
d.4) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, obtida no TCU. 
 
e) As certidões acima referidas (alíneas “d.1, d.2, d.3 e d.4”) poderão ser obtidas em consulta 

consolidada no endereço eletrônico a seguir: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 
 
f) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
OU EQUIPARADO (ver modelo conforme Anexo 05) 

 

13.6.2. Considerações Gerais sobre a HABILITAÇÃO: 
a) Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) 

representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s); 
 
b) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópias 

simples ou autenticadas em cartório competente,; 
 
c) As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, não se admitindo 

documentos elegíveis; 

13.7 - ATENÇÃO SENHORES LICITANTES QUANTO A DOCUMENTAÇÃO POR 
FAVOR SER OBJETIVO NO QUE SE REFERE AO EDITAL, VAMOS EVITAR ACÚMULO DE 
PAPEL ENVIANDO DOCUMENTOS DESNECESSÁRIOS QUE NÃO CONSTA NO EDITAL. 

          13.8 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia simples ou autenticada, publicação em órgão da 
imprensa oficial ou ainda por meio de cópia simples.  

13.8.1 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo 
nos documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 180 dias. 

13.9 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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13.10 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 
habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

14.– DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E COOPERATIVAS: 

14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e 
às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

14.1.1 -Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, e  Lei 
Federal Complementar N° 147 de 7 de agosto de 2014,   a licitante que se enquadrar como 
Empresa de Pequeno Porte – EPP e micro empresa – ME, conforme definido naquela Lei, deverá  
através de DECLARAÇÃO FORMAL, nos termos do item 14 deste Edital, assinada por 
representante legal, juntamente com a CERTIDÃO SIMPLIFICADA. 

 

 

Antonio Iracildo de Queiroz 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO 03 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 
 

                          MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 
HABILITAÇÃO   

 
 
 
 

À 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº XXXXXX, sediada à (Endereço Completo), declara, sob as penas 
da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 

 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente.



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

ANEXO 04 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 

 

                                   MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 
  

 
 
 
 

À 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032. 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº XXXXXX, sediada à (Endereço Completo), DECLARA para fins do 
disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, combinado com o 
art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (         ). 

 
OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 

 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente.



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

ANEXO 05 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL OU EQUIPARADO (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SE ENQUADRAR NESSA 
CONDIÇÃO) 

 
 
 
 

À 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032. 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

(Nome  da  Empresa),  CNPJ/MF  Nº,  sediada  à  (Endereço  Completo),  declara  para  todos  os  fins  
de  direito, especificamente   para   participação   de   licitação   acima   em   epígrafe,   que   encontra-
se   sob   o   regime   de microempresa (ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual 
ou equiparado), para efeito do disposto na Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 

 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente.



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

ANEXO 06 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS SERVIÇOS SOLICITADOS SERÃO FORNECIDOS NO 
MUNICÍPIO DE TENENTE ANANIAS/RN 

 
 
 
 

À 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032. 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

Declaramos  para  os  devidos  fins  que  nos  comprometemos  a  fornecer  os  Serviços  da  Licitação  
–  PREGÃO ELETRÔNICO  Nº  9/2022-0032  no  Município  de  Tenente Ananias/RN,  na  sede  do  
órgão  adjudicado,  em  horário  de expediente normal, no prazo determinado no Edital do evidenciado 
certame e de acordo com a emissão das solicitações/ordens de compras. 

 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 

 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente.



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

ANEXO 07 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 
 

                                                           ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº            /2022 –  MINUTA 
  

 

Em de            de                , o MUNICIPIO DE TENENTE ANANIAS/RN, doravante denominado 
ÓRGÃO GERENCIADOR, através   da   Prefeitura   Municipal,   Pessoa   Jurídica  de  Direito   Público  
Interno,   inscrita   no  CNPJ   (MF)  sob   o  nº 08.357.667/0001-, com sede à Rua Antônio Fortunato 
dos Santos, S/N, Centro, Tenente Ananias/RN, neste ato representado pela Prefeita a Sra. Larissa 
Lisiane da Cunha Rocha Jacome, Brasileira, Enfermeira, inscrito no CPF (MF) sob o nº 068.841.774-
46 e da RG nº 001.902.847 SEDS-RN,  residente e domiciliado Rua José Abrantes de Oliveira, Centro, 
Tenente Ananias/RN, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP) decorrente da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032, cujo objetivo é a formalização de Registro de Preços para 
_______________________________________, a qual se constitui em  documento  vinculativo  e  
obrigacional  às  partes,  à  luz  da  permissão  inserta  no  art.  15, da  Lei  nº  8.666/93, regulamentada 
pelo Decreto nº 7.892/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

 
Art. 1º.  A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o 
registro de preços cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor foram previamente 
definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

 
Art. 2º. Integram a presente ARP: 

 
a)  ÓRGÃO  GERENCIADOR:  Município  de  Tenente Ananias/RN,  responsável  pela  condução  do  
conjunto  de  procedimentos relativos  à  Licitação  –  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  9/2022-0032,  
bem  como  pelo  gerenciamento  da  presente  Ata  de Registro de Preços; 
b)  FORNECEDOR:  Pessoa  física  ou  jurídica  que  desenvolve  atividade  de  produção,  montagem,  
criação,  construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
Serviços ou prestação de serviços; e 

 
Art. 3º. Constituem-se obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
a)  Gerenciar  a  presente  ARP,  indicando,  sempre  que  solicitado,  o  nome  do  fornecedor,  o  
preço,  os  quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem 
de classificação indicada na licitação; 
b) Convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra e/ou serviço; 
c)  Observar  para  que,  durante  a  vigência  da  presente  ata,  sejam  mantidas  todas  as  condições  
de  habilitação  e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
e) Realizar, quando necessário,  prévia reunião com  os  Licitantes  objetivando a familiarização das  
peculiaridades  do Sistema de Registro de Preços; 
f) Comunicar aos órgãos participantes, quando existir, possíveis alterações ocorridas nesta ARP; e 
g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edital da Licitação  – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 e nesta ARP. 

 
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva ordem de compra/serviço, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da 
convocação; 
b) Entregar o material ou prestar os serviços solicitados no prazo máximo definido na proposta de 
preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho; 
c) Fornecer o material conforme especificação, marca e preço registrados nesta ARP; 
d) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas nesta ARP; 
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e)  Fornecer,  sempre  que  solicitado,  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  corridos,  
documentação  de  habilitação  e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
f) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 
assinatura da presente ARP; 

g) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas nesta ARP; 
h) Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material 
entregue, com base nesta ARP, exonerando o ÓRGÃO GERENCIADOR de responsabilidade 
solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 
j) Fazer o fornecimento e a prestação de serviço em local próprio e adequado, na sede do Município, 
conforme o caso. 

 
Art.  5°.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  vigorará por  um  período  de 12  (doze) meses,  
podendo  o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento, desde que 
comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos. 

 
Parágrafo Único: Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no 
período de vigência da ARP,  terá  que  se  manifestar  por  escrito,  por  meio  de  requerimento,  e  
apresentar  documentação  que  comprove  a impossibilidade de cumprir com os compromissos 
assumidos, os quais serão analisados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
Art. 6°. Os preços, as quantidades e as especificações dos Serviços e/ou serviços registrados nesta 
Ata, encontram-se indicados no Resultado Final da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-
0032, o qual passa a ser parte integrante deste instrumento, importando no valor global de R$______                               
(                                                            ). 

 
Art. 7º. O pagamento será realizado pela prestação dos serviços e ou fornecimento dos Serviços, 
conforme a seguir especificado: 
a) O faturamento das despesas será realizado conforme especificação na Ordem de Compra/Serviço 
que deverá ser em nome  do:  MUNICÍPIO  DE  Tenente Ananias/RN,  inscrito  no  CNPJ  (MF)  sob  
n°  08.357.667/0001-58,  com  sede  à  Rua  Antônio Fortunato dos Santos, S/N Centro, Tenente 
Ananias/RN; 
b) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura 
no protocolo do 
Setor de Compras, conforme o caso, acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à 
Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
c)As  notas  fiscais/faturas  devem ser encaminhadas  mediante protocolo de solicitação  de cobrança 
no protocolo do Setor  de  Compras  e  ou  Secretaria  Municipal  de  Finanças  e  Administração,  
conforme  o  caso,  acompanhadas  das certidões  negativas  de  Regularidade  Fiscal  e  Trabalhista,  
e  quando  apresentarem  incorreções  serão  devolvidas  ao ADJUDICATÁRIO, de forma que o seu 
vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções solicitadas, não 
respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 
pagamentos correspondentes; 
d) O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do ADJUDICATÁRIO; 
e) O pagamento será efetuado ao ADJUDICATÁRIO na forma constante no Edital da Licitação – 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2022-0032 e ainda de acordo com as exigências da Resolução nº 
032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016; 
f) Ao ÓRGÃO GERENCIADOR fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da 
execução e aceitação do serviço fornecido e ou entrega do produto pelo ADJUDICATÁRIO, este não 
estiver em ótimo estado de conservação e consumo, bem assim de acordo com as especificações 
estipuladas no Edital da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2022-0032; 
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g) Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando 
o ADJUDICATÁRIO for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrada ou a 
documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será 
tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores; 
h) O prestador será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e ou, 
caso seja necessário, da  emissão  de  novo  documento  fiscal,  momento  em  que  será  reiniciada  
a  contagem  dos  prazos  de  liquidação  e pagamentos oponíveis ao ADJUDICATÁRIO; 
i) As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do orçamento geral do Município 
vigente à época da avença e especificadas as dotações orçamentárias descritas nas autorizações de 
compra emitidas; 
j) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o ADJUDICATÁRIO não tenha 
concorrido de alguma forma para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  
financeira  (atualização  monetária)  devida  pelo  ÓRGÃO GERENCIADOR,  será  calculada  
mediante  a  aplicação  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à caderneta 
de poupança; e 
k) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
decorrente dos serviços executados e ou Serviços já recebidos constitui motivo para rescisão do 
contrato, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao ADJUDICATÁRIO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação. 

 
Art.  8°.  A  existência  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  não  obriga  aos  órgãos  firmar  as  
futuras  contratações  e/ou aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 
para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em 
igualdade de condições. 

 
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também 
suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, na Imprensa Oficial do Município. 

 
Art.  10.  A  qualquer  tempo,  o preço  registrado  poderá  ser revisto  em  decorrência  de  eventual  
redução  ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do 
fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

 
Art. 11. A entrega dos serviços/Serviços oriundos desta Ata de Registro de Preços obedecerá às 
seguintes condições, conforme o caso: 
a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido no Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 9/2022-0032, contado a partir do recebimento da ordem de serviços/compras; 
b)  Deverão  ser  entregues  acondicionados  adequadamente,  de  forma  a  permitir  completa  
segurança  durante  o transporte e armazenamento, assim como pronto para serem utilizados, 
conforme o caso; 
c) A entrega deverá ser feita na sede do Adjudicatário, observado os limites geográficos do Município 
de Tenente Ananias/RN; 
d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais despesas envolvidas na execução e/ou entrega correrão por conta do 
FORNECEDOR; e 
e)  Deverão  ser  observadas  e  fielmente  cumpridas  as  demais  regras  estabelecidas  no  Edital  
da  Licitação  –  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032. 

 
Art.  12.  O  recebimento  e  aceitação  dos  serviços/Serviços  registrados  nesta  ARP  seguirão  as  
seguintes  condições, conforme o caso: 
a) O recebimento do serviço/produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela 
aceitação do objeto da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032; 
b) Não serão aceitos Serviços com prazo de garantia/validade em desacordo com o estabelecido no 
Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032; 
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c) Por ocasião da entrega, o FORNECEDOR deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a 
matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão do ÓRGÃO GERENCIADOR responsável 
pelo recebimento. 
d) No ato da entrega do objeto, o servidor ou comissão responsável designada deverá observar os 
seguintes parâmetros, conforme o caso: 
I) Se a quantidade está em conformidade com a solicitação efetuada; 
II)  Se  o  prazo  de  garantia/validade  esteja  em  conformidade  com  as  definições  constantes  no  
Edital  da  Licitação  – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032; 
III) Se as especificações estão em conformidade com o Edital da Licitação  – PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 9/2022-0032, bem como com a proposta apresentada pelo FORNECEDOR;  
IV) Se o objeto está adequado para utilização; e 
V) Se o objeto foi plenamente executado e em conformidade com as especificações constantes no 
Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032. 
e) O atesto da Nota Fiscal referente ao objeto executado/fornecido apenas será realizado após o 
recebimento definitivo; 
f) Constatadas irregularidades na execução/entrega do objeto, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 
I) Se disser respeito à diferença de quantidade/ou de partes do objeto, determinar sua 
complementação ou suspender a aquisição e/ou execução, sem prejuízos das penalidades cabíveis; 
e 

II)  Se  disser  respeito  à  especificação,  rejeitar  no  todo  ou  em  parte,  determinando  sua  
substituição  ou suspender  a aquisição e/ou execução, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
g) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, o FORNECEDOR terá o prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação ao FORNECEDOR participante desta ARP, sem prejuízo 
de/outras sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus 
atos ensejarem: 
a) Advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos o 
ÓRGÃO GERENCIADOR; 
b) Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total adjudicado; 
c) Multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% (nove por cento) 
sobre o valor total adjudicado; 
d) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total adjudicado; e 
e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 
Parágrafo 1º: O FORNECEDOR estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
I) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer da vigência desta ARP, 
bem como a recusa de assinar o contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta 
ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”; e 
II) Descumprimento dos prazos, inclusive os de execução/fornecimento, e condições previstas nesta 
ARP, bem como o descumprimento das determinações do ÓRGÃO GERENCIADOR: aplicação das 
sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) 
dias, ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

 
Parágrafo 2º: Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 
contemplado nas hipóteses anteriores,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  procederá  à  apuração  do  
dano  para  aplicação  da  sanção  apropriada  ao  caso concreto, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

 
Parágrafo 3º: Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo 1º deste Artigo, 
o FORNECEDOR ficará isento das penalidades mencionadas. 

 
Parágrafo 4º: As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR juntamente com a multa. 



 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS 

 

 

 

 

 
Parágrafo  5º:  As  penalidades  fixadas  nesta  cláusula  serão  aplicadas  através  de  Processo  
Administrativo  a  cargo  da 
Secretaria Administrativa, no qual serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 14. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado: 
a) Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 
I) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
II) Recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 
justificado e aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 
II) Der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
IV) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo à presente ARP; 
V) Não mantiver as condições de habilitação; 
VI) Não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
VII) Em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 
impossibilidade de cumprimento das exigências insertas nesta ARP e no Edital da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032, tendo em  vista  fato  superveniente,  aceito  pelo  ÓRGÃO  
GERENCIADOR,  que  comprovadamente  venha  a  comprometer  a perfeita execução contratual. 

  
 

Parágrafo  1º:  Na  ocorrência  de  rescisão  administrativa,  nos  termos  do  art.  79,  inc.  I,  da  Lei  
nº  8.666/93,  ficam assegurados os direitos do ÓRGÃO GERENCIADOR contidos no art. 80 da 
mesma lei, no que couber. 
Parágrafo  2º:  O  cancelamento  de  registro,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  
deverá  ser  formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado 
pela autoridade competente. 

 
Art. 15. Os  casos  omissos desta ARP serão resolvidos  de acordo com os termos  da Lei nº. 8.666/93  
e/ou  legislação vigente à época do fato ocorrido. 

 
Art. 16. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de 
Marcelino Vieira/RN. 

 
Nada  mais  havendo  a  tratar,  lavrou-se,  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  que  lida  e  
achada  conforme,  vai devidamente assinada pelo representante do ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo 
FORNECEDOR. 

 

Tenente Ananias/RN,                 de                                                         de                        
 
 
 

Larissa Lisiane da Cunha Rocha Jacome 
              Pelo Órgão Gerenciador 

 
FORNECEDOR:                                                                                                                                                                    . 

 

 

Assinatura:                                                                                                                                   .
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ANEXO 08 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032 
 

                  CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIAS Nº            /2022 –  MINUTA   
 

Pelo  presente  instrumento  particular  de  “Contrato  de  Fornecimento  de  Mercadorias”,  onde  de  
um  lado,  como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE TENENTE ANANIA/RN (PREFEITURA 
MUNICIPAL), inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 08.357.667/0001-58, com sede à Rua Antônio Fortunato 
dos Santos, S/N Centro, Tenente Ananias/RN, aqui representado pela Prefeita Constitucional, a Sra. 
Larissa Lisiane da Cunha Rocha Jacome, brasileira, enfermeira, inscrito no CPF (MF) sob o nº 
068.841.774-46 e da RG nº 001.902.847 SEDS - RN, residente e    domiciliado    Rua    Rua José 
Abrantes de Oliveira, 11 centro na cidade de Tenente Ananias/RN,    e    do    outro    lado    como    
CONTRATADO,                                                                                 ,  ficam  contratados  de  acordo  
com  a  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas combinações, conforme especificações a seguir: 

 

 CLÁUSULA 1ª –  DO OBJETO:   
O CONTRATADO fornecerá os bens/Serviços ao CONTRATANTE de acordo com as características, 
quantidades e preços unitários especificados na tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VL UNIT VL TOTAL 

      

 

CLÁUSULA 2ª – DO PREÇO: 
Pelo presente termo de contrato será paga a importância global de R$ (                               ). 

 

 CLÁUSULA 3ª –  DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS:   
A despesa será consignada ao(s) recursos(s) orçamentário(s) previsto(s) no OGM – Orçamento Geral 
do Município conforme o caso. 

 

 CLÁUSULA 4ª –  DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:   
A despesa será consignada à dotação orçamentária prevista no OGM  – Orçamento  Geral do 
Município, conforme a seguir: Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo. 

 

 CLÁUSULA 5ª –  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:   
a) Os Serviços/bens deverão ser fornecidos, diariamente, após o recebimento da solicitação ou ordem 
formal emitida pelo setor responsável ou pela Secretaria solicitante; 
b)  Conforme  o  caso,  os  Serviços/bens  serão  entregues  de  forma  parcelada,  cujas  quantidades  
serão  solicitadas  de acordo com a solicitação ou a ordem formal a serem emitidas de acordo com a 
necessidade do setor responsável ou pela Secretaria solicitante, não havendo estipulação de 
consumação mínima ou máxima, sendo OBRIGAÇÃO do licitante efetuar a entrega dos Serviços/bens 
solicitados RIGOROSAMENTE no prazo e quantidades requeridas; 
c) Os Serviços/bens solicitados deverão ser fornecidos no Município de Tenente Ananias/RN, na sede 
do órgão solicitante, sem custos adicionais para o ÓRGÃO CONTRATANTE; 
d) Os Serviços deverão apresentar prazo de validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, conforme 
o caso, a contar da data da efetiva entrega; 
e) Os bens deverão apresentar prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, conforme o caso, 
a contar da data da efetiva entrega; 
caso; 
f)  Os  Serviços/bens  deverão  estar  em  estrita  conformidade  com  as  normas  definidas  pelo  
INMETRO  e/ou  ABNT, conforme o caso; 
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g) As mercadorias ainda não fornecidas não gerarão obrigação de pagamento ao CONTRATADO, 
inclusive quanto a sua guarda; 

 
h) Os Serviços/bens deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência 
anexo deste Edital, inclusive no que diz respeito às especificações de embalagens e validades; 
i)  Caso  haja  atraso  na  entrega  dos  Serviços/bens,  o  CONTRATADO  será  notificado,  devendo  
promover  a  devida regularização em até 48 (quarenta e oito) horas. 

 
CLÁUSULA 6ª – DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA E DA PENALIDADE PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
a) O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na Ordem de 
Compra/Serviço, devendo ser em nome do CONTRATANTE; 
b) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura 
no protocolo do CONTRATANTE, acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à 
Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
c) As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas mediante protocolo de solicitação de cobrança no 
protocolo do CONTRATANTE, acompanhadas das certidões negativas de Regularidade Fiscal e 
Trabalhista, e quando apresentarem incorreções  serão  devolvidas  ao  CONTRATADO,  de  forma  
que  o  seu  vencimento  ocorrerá  após  a  data  de  sua reapresentação  válida  para  as  correções  
solicitadas,  não  respondendo  o  CONTRATANTE  por  quaisquer  encargos resultantes de atrasos 
na liquidação dos pagamentos correspondentes; 
d) O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do CONTRATADO; 
e) O pagamento será efetuado ao CONTRATADO na forma constante neste contrato e ainda de 
acordo com as exigências da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016; 
f) Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da execução e 
aceitação do produto fornecido  pelo  CONTRATADO,  este  não  estiver  em  perfeitas  condições  no  
que  tange  a  qualidade  e  ou  materiais fornecidos, bem assim de acordo com as especificações 
estipuladas neste Termo de Contrato; 
g) Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando 
o CONTRATADO for notificada para sanar as ocorrências relativas à execução celebrada ou a 
documentação apresentada, a respectiva cobrança será tornada sem efeito, com a consequente 
exclusão da lista classificatória de credores; 
h) O prestador/fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas 
e ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a 
contagem dos prazos de liquidação e pagamentos oponíveis ao CONTRATADO; 
i) As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do orçamento geral do 
CONTRATANTE vigente à época 
da avença e especificadas as dotações orçamentárias descritas nas autorizações de compra emitidas; 
j) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização 
monetária) devida pelo CONTRATANTE, será  calculada  mediante  a  aplicação  dos  índices  oficiais  
de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de poupança; e 
k)  O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pelo  CONTRATANTE  
decorrentes  dos  serviços executados e ou Serviços já recebidos constitui motivo para rescisão do 
contrato, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem  interna ou guerra, 
assegurado ao  CONTRATADO o direito de optar pela suspensão  do cumprimento de suas obrigações 
até que seja normalizada a situação. 

 

 CLÁUSULA 7ª –  DO PROCESSO LICITATÓRIO:  
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As despesas provenientes deste contrato foram autorizadas através da Licitação – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 9/2022-0032, homologada em             de                                 de 2022. 

 

 CLÁUSULA 8ª –  DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS CELEBRADOS:   
a) Aos preços celebrados não serão aceitos reajustes durante a vigência do presente Termo de 
Contrato, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93; e 
b) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença celebrada, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de  consequências  incalculáveis,  
retardadores  ou  impeditivos  da execução  do  ajustado, ou,  ainda,  em  caso de  força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Art. 65, 
alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores). 

 

 CLÁUSULA 9ª –  DO ADITAMENTO DAS QUANTIDADES:   
a)  As  quantidades  contratadas  poderão  ser  acrescidas  ou  suprimidas  até  25%  (vinte  e  cinco  
por  cento),  conforme parágrafo  1º,  do  artigo  65, da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas  alterações,  
mantidas  todas  as  condições  inicialmente contratadas; e 
b) Eventuais alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas por meio de Termo Aditivo, 
respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

 

 CLÁUSULA 10 –  DAS OBRIGAÇÕES:   
Do CONTRATANTE: 
a) Efetuar os pagamentos de acordo com a cláusula 6ª deste contrato; 
b) Proceder ao recebimento dos Serviços, atestando a sua qualidade e regularidade perante a proposta 
financeira do CONTRATADO; 
c) Notificar ao CONTRATADO, caso seja constatada entrega de Serviços de qualidade duvidosa e que 
não atendam aos critérios de aceitabilidade, para providências de substituição em até 48 (quarenta e 
oito) horas; e 
d) Notificar ao CONTRATADO, caso haja distorção do produto a ser entregue com o licitado, bem 
como se houver atraso na entrega do mesmo. 

 
Do CONTRATADO: 
a) Fornecer Serviços de qualidade e de acordo com as especificações constantes neste Termo de 
Contrato, bem como na proposta de preços apresentada na Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
9/2022-0032; 
b) Fornecer os Serviços contratados dentro do prazo determinado para fornecimento; 

c) Atender as possíveis notificações do CONTRATANTE pelas razões a serem apresentadas; e 

d) Ser a responsável pela guarda dos Serviços ainda não fornecidos. 
 

 CLÁUSULA 11 –  DAS PENALIDADES:   
a) Caso o CONTRATADO deixe de atender a solicitação do CONTRATANTE no tocante a qualidade 
e pontualidade da entrega dos Serviços, por uma vez, será advertida; 
b) Havendo reincidência, será advertida e lhe será imputada uma multa equivalente a 5% (cinco por 
cento) do valor total CONTRATADO; e 
c) Havendo a terceira vez, sem que haja solução, o presente Contrato de Fornecimento será rescindido 
e o CONTRATADO será considerada inidônea, no âmbito municipal, pelo período de 02 (dois) anos. 

 

 CLÁUSULA 12 –  DOS CUSTOS OPERACIONAIS:   
Já deverão estar inclusos nos preços celebrados, os valores dos materiais, serviços, salários e 
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encargos sociais, fretes, locação e depreciação de equipamentos, impostos, taxas, seguros e qualquer 
outro que incida na execução objeto deste Contrato. 

 

 CLÁUSULA 13 –  DA VIGÊNCIA:   
A vigência do presente contrato iniciará em sua assinatura e encerrará em                                  . 
podendo ser prorrogado de acordo com o que determina a Lei. 

 

 CLÁUSULA 14 –  DA RESCISÃO:   
O presente termo de contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, porém com a devida 
justificativa. Havendo a rescisão e sendo a justificativa aceita, deverá haver o encontro de contas entre 
a quantidade dos Serviços fornecidos e as quantias a serem pagas. Serão razões para rescisão: 

 
Pelo CONTRATANTE: 
a) Caso o CONTRATADO deixe de atender o prazo determinado para o fornecimento dos Serviços; 
b) Caso haja a subcontratação para fornecimento dos Serviços; 
c)  Caso  o  CONTRATADO  forneça  os  Serviços  fora  das  especificações  definidas  neste  Contrato  
e  não  atenda  as notificações do CONTRATANTE; 
d) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; e 
e) Caso o CONTRATADO entre em situação de concordata, falência ou de liquidação judicial. 

 
Pelo CONTRATADO: 
a) Caso haja acréscimo ou supressão por parte do CONTRATANTE, nas quantidades contratadas, 
em mais de 25%; 
b) Caso haja atraso em mais de 90 (noventa) dias no pagamento dos valores devidos; e 
c) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada. 

 

 CLÁUSULA 15 - DA FISCALIZAÇÃO:   
A fiscalização do objeto deste termo será de responsabilidade do Fiscal do Contrato devidamente 
nomeado mediante portaria expedida pela autoridade competente, quando terá o direito de rejeitar, no 
todo ou em parte, a execução em desacordo com as cláusulas ora estabelecidas. 

 

 CLÁUSULA 16 –  DO FORO:   
Fica eleito o Foro da Comarca de Marcelino Vieira/RN, para dirimir, administrativa e judicialmente, 
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

 
E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 03 (três) vias, para que 
surta os efeitos legais e jurídicos. 

 
Tenente Ananias/RN, em                 de                                          de 2022. 
 
 

___________________________________ 

Larissa lisiane da Cunha Rocha Jacome  

PELO CONTRATANTE Prefeito Municipal 
 

 
 
___________________________________ 
PELO CONTRATADO 


